
Parecer sobre o projeto de lei relativo a medidas fiscais de promoção da utilização 
do parque habitacional e combate à especulação imobiliária. 
 
O projeto de lei em análise estabelece um conjunto de medidas fiscais destinadas a 
incentivar a colocação de imóveis no mercado de habitação permanente, combater a 
retenção especulativa de património habitacional e mitigar pressões associadas a 
determinadas dinâmicas da procura. A iniciativa assenta no entendimento de que a crise 
da habitação decorre não apenas da insuficiência de construção nova, mas também de 
fenómenos de subutilização do edificado e de financeirização do mercado. 
 
A proposta é coerente com uma visão da política de habitação como articulação entre 
promoção da oferta, aproveitamento do património já construído e desincentivo à 
retenção com fins especulativos, incidindo assim sobre dimensões que escapam a 
instrumentos centrados exclusivamente na produção de nova habitação. 
 
A isenção de mais-valias na venda de segundas habitações em zonas de pressão 
urbanística, quando destinadas a habitação própria e permanente ou a arrendamento, 
constitui um incentivo à transferência de parte desses imóveis para o segmento da 
residência permanente. 
 
O agravamento da tributação das mais-valias em situações de não utilização, bem como 
o reforço da aplicação do regime de IMI sobre prédios devolutos, procuram reduzir a 
retenção improdutiva e alinhar o enquadramento fiscal com a função habitacional dos 
imóveis, favorecendo uma utilização mais eficiente do edificado. 
 
Ainda assim, importa reconhecer uma limitação estrutural. Não é garantido que as 
segundas habitações ou os imóveis atualmente não utilizados se concentrem nas áreas 
onde a pressão sobre a habitação permanente é mais intensa. Acresce que a tipologia, 
dimensão e estado de conservação dessas unidades podem não corresponder às 
necessidades dos agregados com maiores dificuldades de acesso à habitação. 
 
Existe, portanto, o risco de que os efeitos se concentrem em territórios ou segmentos de 
mercado onde a escassez é menos crítica, com impacto limitado na moderação de 
preços nas zonas de maior tensão habitacional. 
 
Os agravamentos fiscais previstos, designadamente em sede de mais-valias, IMI sobre 
devolutos e IMT aplicável a não residentes, embora orientados para a correção de 
comportamentos especulativos, podem comportar riscos de retração do investimento 
em reabilitação e arrendamento, de aumento de incerteza e litigância na qualificação 
dos imóveis e de efeitos assimétricos entre pequenos proprietários e operadores com 
maior capacidade financeira. A eficácia das medidas dependerá do equilíbrio entre o 
desincentivo à retenção especulativa e a preservação de condições favoráveis ao 
investimento produtivo no setor. 
 
O projeto inclui igualmente medidas de alívio fiscal e apoio aos arrendatários, 
nomeadamente o reforço da dedução de rendas em IRS. Num contexto em que a procura 
por habitação permanente já é elevada e a oferta reage de forma lenta, condicionada por 



fatores estruturais como disponibilidade de solo, processos de licenciamento e 
capacidade produtiva, o reforço de instrumentos que aumentam a capacidade de 
pagamento das famílias pode traduzir-se parcialmente em pressões adicionais sobre os 
níveis de renda. Em mercados com oferta rígida no curto e médio prazo, estímulos do 
lado da procura tendem a ser capitalizados nos preços, o que pode reduzir a eficácia 
líquida da medida em termos de acessibilidade e, em certas circunstâncias, contribuir 
para a sua deterioração. Este risco deve ser ponderado na avaliação global da iniciativa, 
sobretudo se tais medidas não forem acompanhadas por intervenções estruturais que 
reforcem a oferta de forma significativa e territorialmente dirigida. 
 
O projeto de lei adota, assim, uma abordagem consistente ao incidir sobre a afetação do 
património habitacional e sobre comportamentos de retenção especulativa, podendo 
funcionar como complemento às políticas de expansão da oferta. Contudo, subsistem 
incertezas quanto à correspondência entre os imóveis que poderão ser colocados no 
mercado e as zonas de maior escassez, bem como riscos associados à retração do 
investimento e à complexidade administrativa. Acresce que o reforço de instrumentos 
do lado da procura, num contexto de forte rigidez da oferta, pode gerar pressões 
adicionais sobre preços e rendas. 
 
Conclui-se que a proposta pode contribuir para uma utilização mais eficiente do parque 
habitacional, mas não substitui a necessidade de políticas estruturais de planeamento, 
gestão de solo e produção de habitação em localizações estratégicas, devendo integrar-
se numa estratégia abrangente que considere os efeitos de equilíbrio entre oferta e 
procura. 


